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Resumo
Este estudo analisa a mobilidade de crianças nos 
trajetos de casa para a escola e da escola para casa 
no Distrito Federal. Com base em um estudo que 
acompanhou crianças de duas instituições educa-
cionais públicas situadas no Plano Piloto de Brasília 
(um Centro de Educação Infantil e uma Escola-Clas-
se), foi possível traçar um perfil das práticas de cir-
culação dessa população. Depois de apresentar a 
concepção inicial dos planejadores de Brasília para 
a mobilidade de crianças, o trabalho passa a ana-
lisar os dados gerados na pesquisa. Os resultados 
mostram que apenas 4% das crianças vão para a 
escola a pé e 57% têm que viajar mais de 20 km 
por dia apenas em seus trajetos casa-escola-casa. 
Ou seja, a estrutura urbana da cidade e a oferta li-
mitada de educação pública não permitiram que a 
utopia idealizada para Brasília se realizasse.
Palavras-chave: mobilidade urbana; crianças; Bra-
sília; transporte; infância.
Abstract
This study analyzes children’s mobility on school-
home-school routes in the Federal District of 
Brazil. Based on a study of children who attend 
two public educational intuitions located in the 
Pilot Plan of Brasília (a day-care center and an 
elementary school), it was possible to profile their 
circulation patterns. After presenting the Brasília 
planners’ initial conception for children’s mobility, 
the study analyzes the data generated by the 
survey. Results show that only 4% of the children 
go to school on foot and 57% travel more than 20 
km a day in their home-school-home routes. That 
is, the urban structure of the city and the limited 
supply of public education led to the failure of the 
utopian plans for Brasília.
Keywords: urban mobility; children; Brasília; 
transport; childhood.
Fernanda Müller, Leonardo Monteiro Monasterio, Cristian Pedro Rubini Dutra
Cad. Metrop., São Paulo, v. 20, n. 42, pp. 577-598, maio/ago 2018578
Introdução
No dia 13 de novembro de 2017, um menino 
de 8 anos, morador do conjunto habitacio nal 
Paranoá Parque (Região Administrativa VII – 
Paranoá), desmaiou na Escola-Classe 8 do 
Cruzei ro (Região Administrativa XI – Cruzeiro), 
no Distrito Federal (DF). Uma equipe do serviço 
de atendimento móvel de urgência foi aciona-
da e não tardou para chegar ao diagnós tico: o 
menino perdeu os sentidos devido à fome. A 
notícia teve impacto nacional, e os envolvidos 
apresentaram suas visões sobre o caso.
A Secretaria de Estado de Educação do 
DF rapidamente enviou uma nota à imprensa 
e, dentre outras explicações, justificou que, no 
caso de atendimento parcial (manhã ou tarde), 
as crianças receberiam somente um lanche. A 
professora do menino afirmou que outros qua-
tro alunos de sua turma também passavam fo-
me e que lhes dava frutas, obtidas na cantina 
da escola, “para tentar enganar o estômago" 
(Correio Braziliense, 2017). Afinal, para os alu-
nos do turno da tarde, o lanche seria servido 
somente às 15h30min.
As condições materiais da família do me-
nino são bem limitadas. A mãe encontra-se de-
sempregada e vivendo com os seis filhos. Não 
conta com o apoio do pai das crianças e, por 
isso, assume-se como "pai e a mãe deles. Sou 
tudo ao mesmo tempo" (G1, 2017c). A família 
morava em uma ocupação no Plano Piloto de 
Brasília, onde a mãe trabalhava como catadora 
de lixo reciclável e, há aproximadamente um 
ano, mudou-se para o Paranoá Parque – cons-
truído como parte do programa Minha Casa, 
Minha Vida –, onde tem como vizinhos outras 
seis mil famílias com faixa de renda semelhan-
te à sua (R$946,00). 
Por que uma criança, em uma das regiões 
mais ricas do Brasil, desmaiou de fome? O go-
vernador do Distrito Federal na ocasião, Rodri-
go Rollemberg, diante do caso, entendeu que 
se tratava de “uma questão pontual da família 
e não da escola” (G1, 2017b). Se, à primeira 
vista, parece ser um problema de desnutrição 
ou de falta de oferta de refeições, uma análise 
mais atenta mostra que viajar longas distân-
cias para chegar à escola faz parte da expe-
riência de milhares de crianças no DF. Não se 
alimentar apropriadamente e na hora esperada 
trouxe consequências graves para o menino do 
Paranoá Parque. Todavia, não se trata de uma 
questão “pontual”, mas estrutural. 
Aqui não propomos uma resposta de-
finitiva para questões tão complexas, porém 
chegamos a outra pergunta, originalmente 
apresentada no subtítulo de uma das maté-
rias sobre o evento: “Por que tão longe?” (G1, 
2017a). Por que esse menino e tantos outros 
vêm do Paranoá Parque até o Cruzeiro para es-
tudar, sendo que o local de partida e o de des-
tino estão a 30 km de distância? A Secretaria 
de Educação oferece dois ônibus escolares para 
transportar as crianças do Paranoá Parque ao 
Cruzeiro, que partem às 11h do conjunto ha-
bitacional e chegam à escola por volta de 13h. 
Os ônibus partem da escola no Cruzeiro, na vol-
ta, às 18h. As matérias jornalísticas abordam a 
falta de escolas na região de origem; mas seria 
esse o único motivo? Trata-se de uma questão 
“pontual” da família e da escola? Ou de um 
fenômeno social que atravessa a vida de milha-
res de crianças e que diz respeito às desigual-
dades evidentes ou encobertas no DF?
O presente artigo responde à questão 
“Por que tão longe?” de forma ainda parcial. 
Ele decorre de um projeto de pesquisa mais 
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amplo, cujo foco é a mobilidade urbana de 
crianças no DF, e explora especificamente iti-
nerários percorridos por crianças que habitam 
Regiões Administrativas (RAs) periféricas e se 
deslocam diariamente para o Plano Piloto de 
Brasília para estudar. A pesquisa considerou 
duas instituições educacionais públicas locali-
zadas no Plano Piloto como campos de pesqui-
sa. As instituições distam 5 km uma da outra. O 
Centro de Educação Infantil (CEI)1 funciona em 
período integral, das 7h30min às 17h30min; já 
a Escola-Classe (EC), que oferece três turmas 
de Educação Infantil (pré-escola) e 11 tur-
mas de Ensino Fundamental (anos iniciais),2 
funciona em turno matutino, das 7h30min às 
12h30min, e vespertino, das 13h às 18h. O 
estudo documen tou as experiências de mobili-
dade das 207 crianças que frequentam o CEI e 
de 243 que estudam na EC, o que totaliza 450 
crianças, ou seja, todas as crianças matricula-
das em ambas as instituições, salvo as que não 
estiveram presentes no período da pesquisa.3 
Passamos a investigar a mobilidade das 
crianças nessas duas instituições a partir de 
documentos e de entrevistas realizadas com 
as próprias crianças ou com suas professoras.4 
Obtivemos as seguintes informações sobre ca-
da uma das 450 crianças: como e com quem 
vem para a escola? Como e com quem volta 
para casa? O que ocorre nesses trajetos? O tra-
tamento desses dados já nos permitiu ter uma 
primeira aproximação às experiências de mobi-
lidade das crianças.
No presente artigo, demonstraremos que 
a circulação de crianças na faixa etária de seis 
meses a 10 anos de idade (predominantemen-
te, já que em alguns casos a idade das crianças 
não correspondia ao ano escolar na EC) é bas-
tante complexa, fugindo da expectativa de um 
movimento pendular, geralmente documentada 
nas pesquisas de origem/destino (OD). Como 
mostraremos mais adiante, o longo trajeto per-
corrido diariamente pelo menino do Paranoá 
Parque não faz parte de uma experiência única, 
pelo contrário, é bastante frequente. De forma 
alguma é um problema “pontual”, como as 
autoridades gostariam. De fato, 43 crianças do 
CEI e 76 da EC, o equivalente a 18% do total, 
viajam mais de 25 km somente no trajeto casa-
-escola. Em todo o DF, estima-se que mais de 
58.000 crianças menores de 12 anos têm que 
buscar uma Região Administrativa (RA) dife-
rente da de sua residência para estudar (Code-
plan, 2013).5
A pergunta “Por que tão longe?” tam-
bém nos motiva a pensar sobre a circulação 
de crianças nos grandes centros urbanos, uma 
questão ainda pouco tratada no Brasil. Os estu-
dos disponíveis documentaram experiências de 
mobilidade de crianças em Florianópolis (Dutra, 
2013), em Maringá (Müller e Arruda, 2013) ou, 
ainda, compilaram a literatura internacional so-
bre o tema para mostrar lacunas da produção 
nacional (Sabbag, Kuhnen e Vieira, 2015). Até 
onde se tem notícia, Pereira (2006) conduziu o 
único estudo que se voltou especificamente pa-
ra a mobilidade de crianças e adolescentes em 
Brasília. Mediante um survey amostral, estimou 
que 78% dos estudantes de escolas do Plano 
Piloto moravam no entorno ou nas cidades-sa-
télite.6 Os dois principais motivos apresentados 
para a busca de escolas centrais referem-se à 
qualidade das escolas e à proximidade ao en-
dereço profissional daqueles adolescentes já 
trabalhadores. Contudo, como o autor entre-
vistou estudantes bem mais velhos do que os 
selecionados para o presente estudo, os resul-
tados não são comparáveis.
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Este artigo objetiva superar essa lacuna 
na literatura, oferecendo um ponto de parti-
da para estudos sobre mobilidade de crian-
ças pequenas. As próximas seções abordam 
conceitos-chave do aspecto sociocultural da 
mobilidade urbana; a estrutura espacial do 
Distrito Federal e suas dinâmicas; e as práticas 
de mobilidade de 450 crianças do estudo. Em 
seguida, tais dados são discutidos a partir de 
uma perspectiva teórica interdisciplinar. Consi-
derações finais encerram o trabalho. 
Mobilidade urbana enquanto 
objeto das Ciências Sociais
É comum em pesquisas sobre mobilidade ur-
bana que boa parte dos dados seja gerada por 
pesquisas OD, que buscam traçar os padrões 
de mobilidade ao obter informações sobre os 
locais de início e de fim dos trajetos, bem co-
mo a motivação e o modal utilizado.7 Ao longo 
do tempo, esse tipo de pesquisa quantitativa 
do campo da Engenharia de Tráfego foi adap-
tado por outros campos, seja na reinterpre-
tação de dados, seja consideração de outras 
variáveis ou na incorporação e adaptação de 
metodologias qualitativas. 
A principal influência dessa virada pa-
radigmática e metodológica no Brasil são os 
trabalhos do que se convencionou denominar 
sociologia do transporte. Com vertente crítica 
e dialogando com campos das Ciências Sociais, 
essa abordagem foi popularizada no Brasil a 
partir das obras de Eduardo Vasconcellos (1984; 
1995; 2012). Considerando o trânsito uma ati-
vidade eminentemente humana, cujas análises 
políticas, culturais e sociais são relevantes, 
a sociologia do transporte critica o rodovia-
rismo brasileiro, entendo-o como um projeto 
político-econômico que priorizou o transporte 
rodoviário de pessoas e mercadorias, a constru-
ção de estradas e a centralidade do automóvel 
particular nas cidades (Paula, 2010). 
A vertente brasileira da sociologia do 
transporte busca consolidar uma “abordagem 
sociopolítica da circulação urbana” (Vascon-
cellos, 1999, pp. 45) numa instigante troca 
entre ciências sociais, urbanismo e engenharia 
de tráfego, provendo formas alternativas de 
pesquisa, especialmente adaptadas para países 
em desenvolvimento (Vasconcellos, 2000). 
O que se tem denominado “Novos Para-
digmas da Mobilidade” (Sheller e Urry, 2006; 
Vanini, 2010) ou “Escola de Lancaster” (Araújo, 
2004) é um movimento cuja necessidade nasce 
em captar fenômenos de mobilidade a partir de 
metodologias qualitativas e na adaptação des-
tas ao objeto de estudo. Sheller e Urry (2000), 
Seller (2004) e Urry (2000; 2004) desenvol-
vem uma tradição explicativa e metodológica 
centrada no automóvel particular como modi-
ficador das relações temporais, espaciais, eco-
nômicas e culturais, de forma a construir um 
específico caráter de dominação. Para tanto, 
passam a analisar os aspectos representativos 
dessa sociedade conectada por vias rápidas e 
no papel cultural do automóvel particular. Es-
ses autores também chamam a atenção para a 
necessidade de investigações que superem as 
de OD, tornando o que ocorre no deslocamento 
como igualmente relevante. 
Sheller e Urry (2000) passam a utilizar o 
termo automobilidade para não apenas definir 
a mobilidade a partir de automóveis particula-
res, mas com objetivo de enfatizar que o carro: 
1) é o mais importante objeto manufaturado; 
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2) é o mais importante item de consumo in-
dividual depois das residências; 3) gerou um 
extraor dinário poderio da sua indústria; 4) do-
mina e subordina outras formas de mobilidade; 
5) possui poderio cultural e social desse bem; e 
6) é usuário intenso de recursos naturais.
Dada a interdependência e influência 
da automobilidade em diferentes áreas, Urry 
(2004) definiu “sistema da automobilidade” 
como um movimento sistêmico, não linear e 
auto-organizativo que se expande mundial-
mente, incluindo diferentes atores e gerando 
sua própria expansão. Como influência dessa 
nova perspectiva sobre a mobilidade, emergiu 
uma vasta gama de pesquisas nas Ciências 
Sociais (Laurier, 2008; Merriman, 2004; Barker, 
2009; Ingils, 2004; Rajan, 2006; Vanini e Vani-
ni, 2009) que consideraram metodologias em-
píricas qualitativas para entender os aspectos 
sociais e culturais do transporte, focados no 
deslocamento cotidiano, nos problemas sociais 
e nas desigualdades (Vanini, 2010).
A popularização do discurso da auto-
mobilidade e a organização das cidades em 
torno do transporte rodoviário aparecem his-
toricamente juntas com a ideia da saída das 
crianças das vias públicas urbanas. Se, no 
início do século XX, os automóveis enfren-
tavam resistência na opinião pública em di-
versos países, especialmente pelos acidentes 
envolvendo crianças nas ruas, aos poucos se 
desenvolve um discurso de que as ruas não 
são o lugar ideal para as crianças e passam a 
ser associadas ao risco (Bonham, 2006). Aos 
poucos a consolidação da automobilidade 
torna-se um imperativo. 
Não à toa, essa reformulação urbana 
opera ao mesmo tempo que são abertas vias 
para o uso exclusivo de automóveis e criados 
playgrounds e parques que, juntamente com as 
escolas, passam a ser espaços pensados para 
as crianças (Rasmussen, 2004). O espaço torna-
-se um empecilho, e esse progresso urbano e 
econômico dissolve formas de viver (Harvey, 
2005), como é o caso das crianças nas ruas. 
Para além de uma distribuição das crianças 
em espaços específicos e estruturados em seu 
cotidiano, meninos e meninas passam a ser in-
corporados ao sistema da automobilidade, de 
forma a se consolidar no imaginário social que 
determinadas formas de cuidado infantil são 
mais adequadas, como por exemplo, o uso do 
automóvel particular (Maxwell, 2001). Além da 
inserção das crianças enquanto passageiras, 
elas são também envolvidas de forma lúdica 
e afetiva, seja por meio de brinquedos (espe-
cialmente os carrinhos), de produções culturais, 
que tematizam automóveis, e de construções 
afetivas e significativas que ocorrem nos mo-
mentos de mobilidade (Sheller, 2004; Sheller e 
Urry, 2000; Dutra, 2013).
Quão longe? Distrito Federal, 
Brasília e entorno
O projeto urbanístico da nova capital, vencedor 
do concurso de 1957, de Lúcio Costa (ArPDF/
Codeplan/DePHAN, GDF, 1991) previa traços 
comuns para as superquadras de Brasília, que 
contariam com prédios de seis andares e pilo-
tis, separação do trânsito de veículos e de pe-
destres e acesso à escola primária. O projeto 
original de Brasília considerava a existência de 
uma escola próxima à residência das crianças 
como uma “comodidade” dentre outras, como 
o comércio local. 
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Posteriormente, Teixeira (1961) conectou 
o planejamento da nova capital a um projeto 
educacional para as crianças. Ele previu um 
contingente populacional entre 2.500 e 3.000 
habitantes para cada quadra, calculado com 
base no número de crianças que frequentaria 
os níveis escolares elementar e médio. Teixeira 
planejou para cada quadra de Brasília um jar-
dim de infância, que atenderia a 160 crianças 
em dois turnos; e uma escola-classe, frequen-
tada por 480 crianças, também em dois turnos. 
Já, para um grupo de quatro quadras, definição 
de unidade de vizinhança em Brasília, Teixei-
ra previu uma escola-parque, que atenderia a 
duas mil crianças de quatro escolas-classe,8 em 
dois turnos. A concepção desse projeto educa-
cional é que as crianças, na sua própria quadra 
ou, no máximo, na unidade de vizinhança, fre-
quentariam diariamente as escolas-classe e as 
escolas-parque em turnos opostos. Silva (1999) 
e Souza (2015) sintetizam os planos urbano e 
educacional quando mostram que o objetivo de 
Teixeira era “distribuir equitativa e equidistan-
temente as escolas no Plano-Piloto e Cidades-
-Satélites, de modo que a criança percorresse 
o menor trajeto possível para atingir a escola, 
sem interferência do tráfego de veículos, para a 
comodidade e tranquilidade de pais e alunos” 
(ibid., pp. 46).
A mancha urbana e a população do DF 
superaram significativamente o que foi pla-
nejado. Desejava-se a construção de uma 
capital com 500 mil habitantes e, atualmen-
te, apenas nos limites do DF, a população 
estimada supera os 3 milhões.9 Tal como em 
outras metrópoles, buscou-se a descentraliza-
ção da administração com vistas a um suposto 
desenvolvimento socioeconômico e a melhoria 
da qualidade de vida dos habitantes. O DF foi 
dividido em regiões administrativas numera-
das, totalizando 31 (Figura 1), as quais pos-
suem administradores regionais indicados pelo 
governador. Dadas as características particula-
res da organização espacial do DF (cidade pla-
nejada e tombamento histórico-cultural), cada 
uma dessas regiões pode ser entendida como 
um híbrido de bairro e município (de acordo 
com a divisão espacial costumeira das grandes 
cidades brasileiras).
Como a área urbana transbordou os limi-
tes oficiais do DF, foi criada a Região Integrada 
de Desenvolvimento do Distrito Federal e En-
torno (Ride), englobando tal unidade federativa 
e 21 municípios adjacentes.10 Pela contiguidade 
com os estados de Minas Gerais e Goiás, exis-
te o constante trânsito de habitantes, inclusive 
crianças, desses municípios para o DF.
O DF possui o maior PIB per capita das 27 
unidades federativas brasileiras. Mesmo quan-
do comparado a outros municípios brasileiros, 
ocupa a sétima posição de salário médio men-
sal de trabalhadores formais, 5,7 salários míni-
mos, e a primeira posição de taxa de escolari-
zação de 6 a 14 anos de idade, 97,5 % (IBGE, 
2017). Esses altos níveis de renda ocultam, 
conforme ficará evidente adiante, uma ampla 
desigualdade entre regiões administrativas. 
Na faixa etária de zero a 12 anos, estima-
-se que 58.846 (17%) das 353.585 crianças 
que estudam no DF têm que se deslocar para 
uma RA diferente da de sua residência. Destas, 
17.800 estudantes, 30% das que se deslocam, 
o fazem na direção do Plano Piloto, conforme 
demonstra o Gráfico 1.
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Figura 1 – Mapa das regiões administrativas do Distrito Federal
Fonte: Bezerra et al. (2015).
Gráfico 1 – Número de crianças residentes nas RAs periféricas
e que estudam no Plano Piloto
Fonte: elaboração própria com base em Codeplan (2013).
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Gráfico 2 – RA de origem das crianças atendidas no CEI e na EC do Plano Piloto
Fonte: banco de dados da Pesquisa “Espaços e tempos da infância contemporânea no Distrito Federal”.
Nota: Há uma criança com guarda compartilhada que divide sua residência em Sobradinho e no Plano Piloto. Quando está no 
Plano Piloto, ela vai a pé para a escola.
Gráfico 3 – Distância versus renda per capita familiar por RA
Fonte: banco de dados da Pesquisa “Espaços e tempos da infância contemporânea no Distrito Federal”
Nota: O tamanho das círculos é proporcional ao número de crianças no estudo. Reta de tendência logarítmica. 
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No tocante às duas escolas da pesquisa, 
percebemos que as crianças igualmente vêm de 
RAs bastante diversas. As crianças que frequen-
tam o CEI e a EC são habitantes de diferentes 
RAs do DF e de municípios de Goiás (Gráfico 1). 
Destas, 27% das crianças são da própria RA I – 
Plano Piloto (preponderantemente da Asa Nor-
te); 16% vêm da RA – XXIII Varjão (9,4 km do 
CEI; 6,9 km da EC).11 RA V – Sobradinho (23,8 
km do CEI; 17,6 km da EC); RA XVIII – Lago 
Norte (10,4 km do CEI; 7,9 km da EC); e RA 
VII – Paranoá (22 km do CEI; 25,1 km da EC) 
participam – cada uma – com cerca de 8% do 
total de crianças do estudo. As demais crian-
ças (32%) vêm de outras RAs ou de municípios 
de Goiás.12 
O Gráfico 3 permite uma visão geral da 
desigualdade de renda entre as RAs do DF, bem 
como a distribuição dos locais de residência das 
crianças. Fica evidente que há uma relação in-
versa entre a proximidade das instituições edu-
cacionais e a renda domiciliar per capita das 
RAs. Salvo o caso do Varjão, próximo e relati-
vamente pobre, a renda tende a cair confor me 
aumenta a distância do Plano Piloto. Ou seja, 
a estrutura urbana da cidade não seguiu o pla-
nejado por Lúcio Costa e Oscar Niemeyer e aca-
bou se assemelhando a outras metrópoles: os 
mais pobres residem na periferia. 
A Tabela 1, matriz dos modais de ida e 
de volta, mostra que o transporte utilizado 
para o percurso até o CEI ou EC, em algumas 
situações, é diferente do utilizado para o traje-
to de volta para casa. 
Apresentemos o caso de Carlos,13 que es-
tuda na EC, no 4o ano. O menino tem 9 anos e 
vive no Condomínio Mansões Entre Lagos, na 
RA V – Sobradinho, com a mãe e seus irmãos.14 
Passou a ir para a escola sozinho a partir do 4º 
ano, decisão que não foi tomada por ele, mas 
pela mãe. Todos os dias, o menino acorda às 5h 
e, após se arrumar, é acompanhado pela mãe 
até o ponto de ônibus. Ele toma o ônibus que 
ruma à L2, a segunda avenida paralela à leste 
do eixo rodoviário de Brasília, que liga o Eixo 
Monumental e a Esplanada dos Ministérios ao 
final do Plano Piloto (Asas Sul e Norte). Carlos 
já conhece o motorista, sabe que o ônibus tem 
detalhes na cor amarela e, às vezes, conta com 
o letreiro 'L2 NORTE' na parte frontal. Carlos 
Modal de ida
Modal de volta





















Tabela 1 – Matriz dos modais de ida e volta
Fonte: banco de dados da Pesquisa “Espaços e tempos da infância contemporânea no Distrito Federal”.
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relata que já se distraiu no ônibus e não tocou 
o sinal no ponto próximo à escola. Dado o in-
conveniente causado por ter parado no ponto 
seguinte, passou a prestar atenção redobrada 
e, como estratégia, segue outros dois colegas 
da escola na hora de partir do ônibus. Ele passa 
por 49 paradas até chegar ao ponto de ônibus 
próximo à escola. O Condomínio Mansões En-
tre Lagos dista 21,5 km da escola, mas ainda 
há outras duas vias de acesso que somam 31 
km cada.
Quando sai da escola, Carlos sabe que 
somente três vezes por semana deve caminhar 
até a L2, atravessar a movimentada avenida 
com cuidado e tomar o ônibus. Ele ruma até 
um ponto intermediário, onde faz baldeação, 
por vezes, na companhia do irmão mais velho 
que estuda em outra escola do Plano Piloto. 
Porém, às terças e quintas-feiras, o pai o bus-
ca de carro. Carlos vai para a casa do pai e da 
madrasta, que fica na Granja do Torto. Às 17h, 
é levado pelo pai para o treino de jiu-jitsu e, 
na sequência, em sua companhia e de carro, 
volta para sua casa, no Condomínio Mansões 
Entre Lagos. 
Considerando que o trajeto de ôni-
bus na ida para a escola demora 1h30min 
diariamente, em uma semana, Carlos passa 
7h30min nesse transporte. Considerando o 
mesmo tempo na volta para casa, ele perma-
nece mais 4h30min no ônibus nos três dias 
da semana em que não é buscado pelo pai. 
Já nos dias em que Carlos volta com o pai, 
ainda que de carro, o Google Maps prevê um 
itinerário que dura 1h44min, compreendendo 
os trajetos escola–casa do pai–casa de Car-
los. Ao todo, durante uma semana, Carlos 
dispende mais de 15 horas e 38 minutos no 
transporte. A diversidade de experiências e o 
papel central que o trânsito ocupa no cotidia-
no do menino não podem ser reduzidos facil-
mente a uma pesquisa OD usual. 
O Gráfico 4 ilustra o número de crianças 
por modal e por faixa de distância de suas re-
sidências para o CEI e para a EC. Apenas 194 
crianças (43%) moram a menos de 10 Km do 
local de estudo. Outras 119 crianças (26%) via-
jam mais de 25 km do local de estudo. Ou seja, 
elas têm que percorrer no mínimo 50 km por 
dia, sem contar outros desvios ou paradas que 
possam acontecer no seu percurso. Isso mostra 
o quão distante, em todos os sentidos, a reali-
dade de Brasília mostrou-se em relação à sua 
utopia fundadora. 
Ainda no Gráfico 4, percebemos que o 
modal mais frequente é o automóvel em todos 
os intervalos de distância, exceto para aquelas 
37 crianças – 8% do total – que residem a mais 
de 40 km e utilizam preponderantemente ôni-
bus de linha. São 240 crianças (53%) transpor-
tadas por carro todos os dias de aula; enquan-
to a van escolar, um modal classificado como 
transporte privado coletivo, tem participação 
também relevante, sendo utilizada por 94 
crianças (21%). O sonho dos planejadores de 
Brasília de que os estudantes iriam a pé para a 
escola só é realidade para apenas 18 crianças 
(4% do total). 
O Gráfico 5 informa sobre os acompa-
nhantes das crianças nos trajetos para o CEI e 
para a EC. A maioria das crianças realiza esse 
percurso em companhia de mães e pais; em 
seguida, estão os motoristas de van escolar. 
Outros acompanhantes são bem menos repre-
sentativos. Poucas crianças, apenas nove, des-
locam-se sozinhas. 
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Gráfico 4  – Modal de ida das crianças ao Plano Piloto por distância
Fonte: banco de dados da Pesquisa “Espaços e tempos da infância contemporânea no Distrito Federal”
Gráfico 5 – Acompanhantes das crianças no percurso casa–escola–casa
 Fonte: banco de dados da Pesquisa “Espaços e tempos da infância contemporânea no Distrito Federal”
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É também interessante compreender as 
experiências das crianças com quem as acom-
panham e como ocorre o percurso até as insti-
tuições. Direito conquistado pelas famílias bra-
sileiras, a guarda compartilhada oferece outras 
dinâmicas de circulação às crianças, sobretudo 
se pai e mãe não vivem próximos um do outro. 
É o caso de Daniel, 9 anos, aluno do 4º ano da 
EC, que, ao ser perguntado sobre como vem 
para a escola, respondeu “depende”. Como 
sua mãe mora no Plano Piloto, na quadra da 
escola, e o pai mora em Sobradinho, de fato, 
o modal e a companhia para a EC depende-
rão do local de origem, que nem sempre é o 
mesmo. Quando está na casa da mãe, vai para 
a escola a pé, com a avó materna. Nesses mo-
mentos de caminhada com a avó, Daniel conta 
que conversam sobre “como tá sendo o dia". 
Já, quando está na casa do pai, vai de carro 
com ele e mais dois irmãos mais velhos. Dis-
tante 21 km da EC, quando vem da casa do 
pai, ele enfrenta engarrafamento e tem que 
sair de casa entre 6h e 6h30. O menino descre-
ve as suas atividades no carro, em uma viagem 
que pode, mesmo cedo da manhã, chegar a 
uma hora: "Às vezes eu fico conversando, às 
vezes jogando no celular dos meus irmãos; eu 
às vezes durmo". 
Gráfico 6  – Percentual do uso do modal por sexo das crianças (ida)
Fonte: banco de dados da Pesquisa “Espaços e tempos da infância contemporânea no Distrito Federal”.
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As diferenças por gênero no uso de mo-
dais constam no Gráfico 6. Antes de tudo, vale 
retomar que a participação de meninas do to-
tal de crianças da pesquisa (44%) é menor do 
que a de meninos. A maior divergência entre 
gêneros encontra-se na utilização do ônibus: 
apenas 30% dos passageiros são meninas. 
Talvez por ser considerado o modal mais in-
seguro, os responsáveis hesitem em utilizá-lo 
no transporte de filhas. É comum na literatura 
sobre mobilidade a emergência de um cuidado 
diferenciado com meninas no espaço público 
se comparado ao cuidado dispendido com me-
ninos (Meaton e Kingham, 1998; Barker, 2006; 
Fotel; Thomsen, 2002). Isso se mostra no aces-
so mais tardio ao espaço público e na maior 
supervisão adulta na sua exploração. 
A evolução do uso de modais ao longo 
do CEI até a EC é representada no Gráfico 7. 
Importante ressaltar que as três turmas de 
educação infantil (pré-escola) oferecidas na 
EC foram somadas às turmas equivalentes do 
CEI. Portanto, tanto o 1º Período (1P) como 
o 2º Período (2P) contam com crianças de 
ambas as instituições. Para analisar como a 
modificação de escolha de modal pode ocor-
rer ao longo da trajetória escolar, o gráfico 
mostra as mudanças na utilização de meios 
de transporte do CEI até a EC. O uso de ôni-
bus diminui conforme a criança avança nos 
anos escolares. Ao mesmo tempo, não iden-
tificamos trajetos a pé entre as crianças do 
CEI. Isso é explicado por elas habitarem RAs 
mais distantes. 
Gráfico 7  – Percentual de uso de modal por turmas do CEI e da EC (ida)
Fonte: banco de dados da Pesquisa “Espaços e tempos da infância contemporânea no Distrito Federal”
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Discussão sobre a mobilidade 
de crianças no Distrito Federal
Bourdieu (2008) desenvolveu a ideia de que 
regiões centrais seriam loci privilegiados de 
capital cultural, estabelecendo-se a partir de 
divisões concretas e simbólicas entre áreas dís-
pares como cidade e interior, centro e periferia, 
capital e interior. Com relação aos estabeleci-
mentos escolares, essas regiões (capital, centro 
e cidade) atuam como centro de gravidade que 
costumam atrair profissionais mais qualifica-
dos, maior investimento público, bem como são 
frequentadas por pessoas de capital cultural e 
escolar mais valorizado socialmente. Dentro de 
uma lógica de investimento escolar, isso viria a 
produzir resultados mais próximos ao desejado, 
tanto em relação à escolarização, como à pro-
moção de distinção social. 
Dentro das estratégias escolares, possui-
dores de maior entendimento do jogo escolar 
costumam procurar matrícula em instituições 
públicas de regiões centrais, conhecidas pela 
qualidade superior em relação às das regiões 
periféricas. Cabe aqui entender essas estraté-
gias de mobilização escolar não somente como 
formas de acumular capital cultural ou escolar, 
mas também de distinção social entre essas 
famílias. Para tanto, a escolha de uma escola 
não pode ser vista como neutra, e sim como 
resultado do emprego de diversas formas de 
capitais pelos pais, dentro do que imaginam ser 
a escolha correta (Ball, Gerwitz e Bowe, 1995).
Apesar de não termos dados nacionais 
sobre a escolha de instituições de educação 
infantil, o trabalho de Aguiar (2012), basea-
do em escolas particulares de Belo Horizon-
te, mostra que a escolha das famílias remete 
primordialmente a fatores pragmáticos, como 
a proximidade à residência ou ao local de tra-
balho. Além disso, tal como acontece com as 
escolas particulares, nas redes públicas, os pais 
avaliam quais são as melhores escolas a serem 
frequentadas. Para tanto, operam a partir de al-
gumas diferenças na busca por estabelecimen-
tos de ensino regular,
Nesse sentido, a contenda pelo acesso a 
recursos escolares superiores, ainda que 
entre segmentos sociais que não podem 
ser bem enquadrados na caracterização 
clássica de elite, pode configurar a bus-
ca de um recurso escasso (escola de boa 
qualidade) altamente relevante para as 
aspirações futuras de seus postulantes. 
Alguns relatos de campo, entrevistas ou 
mesmo o resultado do survey aplicado 
sugerem que essas escolas diferenciadas 
não apenas ampliam as chances compe-
titivas de seus egressos, como também o 
próprio acesso a elas – ao menos em par-
te – depende da posse de recursos sociais 
diferenciados, o que as enquadraria como 
espaços de formação e reprodução de eli-
tes. (Costa, 2008, pp. 456)
Esse tipo de análise, baseada na esco-
lha dos pais, omite um outro lado do proble-
ma: a escassez de escolas públicas próximas à 
residência das famílias. O caso do menino do 
Paranoá Parque, descrito no início deste artigo, 
é bem representativo. O transporte oferecido 
pela Secretaria de Estado de Educação só foi 
necessário porque não havia qualquer escola 
nas proximidades do condomínio onde a famí-
lia residia. O transporte diário de crianças por 
dezenas de quilômetros é, nesse sentido, resul-
tado da falha da atuação do poder público na 
oferta educacional. Na verdade, em ambos os 
processos, a busca de distinção social e a fa-
lha na oferta de educação pública nos locais de 
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moradia podem acontecer concomitantemente: 
as famílias talvez aceitem ou sucumbam aos 
longos deslocamentos de seus filhos por falta 
de escolas na vizinhança ou porque acreditam 
que eles terão acesso a escolas mais centrais e, 
quiçá, melhores.
O transporte por automóveis costuma 
ocorrer em sua maioria entre crianças habi-
tantes de RAs com maior renda per capita, 
como o próprio Plano Piloto, Lago Norte e So-
bradinho ou próximas ao CEI e à EC, caso do 
Varjão. No CEI, a opção é por modais automo-
bilizados diferentes do automóvel particular, 
ou seja, os ônibus de linha, sendo utilizados 
em grande medida a partir de 21 km. Na EC, 
a utilização da van escolar é predominante já 
no primeiro intervalo de distância (menos que 
10 km) entre habitantes de RAs fora do Plano 
Piloto, e seu uso aumenta em RAs cuja renda 
per capita é menor. 
A significativa diferença entre o uso de 
vans escolares e ônibus de linha entre as crian-
ças do CEI e da EC apresenta algumas indica-
ções. No caso das crianças do CEI, as famílias 
optam majoritariamente pelo transporte públi-
co, o que, talvez, represente uma conveniência, 
já que esse tipo de viagem costuma ocorrer 
acompanhada dos familiares. Além do mais, a 
Secretaria de Estado de Educação permite, no 
processo de alocação de vagas no CEI e na EC, 
que as famílias informem o endereço residen-
cial ou profissional (GDF, 2017).
Dada a dificuldade de mobilidade no 
transporte público no DF, o deslocamento para 
outros locais mais distantes tende a ser pouco 
eficiente. Essa hipótese é construída com base 
na utilização do CEI muito mais como estraté-
gia funcional de organização cotidiana das fa-
mílias que lá matriculam suas crianças, do que 
como estratégia escolar propriamente – esta-
tuto que se modifica na escolha por escolas de 
ensino fundamental.
A utilização do automóvel particular de 
forma majoritária ou secundária em todos os 
contextos estudados demonstra também al-
gumas características específicas do DF, como 
a organização urbana em torno de grandes 
vias expressas, que dificultam o trânsito a pé. 
As grandes distâncias entre as diferentes RAs e 
a organização do transporte público conferem 
uma sintomática lógica rodoviarista à capital 
federal, que dificulta e subordina as outras for-
mas de mobilidade, criando uma lógica de que, 
para uma vida boa, com características de li-
berdade, exploração urbana, consumo, acesso 
aos locais de interesse, etc., faz-se necessário 
um automóvel (Sheller e Urrye, 2000).
As mães são as responsáveis mais pre-
sentes nas diversas situações de mobilidade 
(Gráfico 5). O modelo de mobilidade urbana he-
gemônico costuma inserir subalternamente as 
mulheres, seja como pedestres, como usuárias 
de transporte coletivos ou como motoristas. 
Apesar de a maioria dos habilitados no Distrito 
Federal ser do sexo masculino, “são 1,4 milhão 
de motoristas, 850 mil do sexo masculino e 561 
mil do sexo feminino” (Estadão, 25/7/2015) 
e, aos homens, ser conferido histórica e cultu-
ralmente esse domínio das vias públicas, no 
processo de automobilização da vida familiar 
(Sheller e Urry, 2000; Sheller, 2004), costuma 
corresponder às mães a responsabilidade pelo 
transporte das filhos (mãe-chauffeur), ativida-
de considerada essencialmente cotidiana e de 
cuidado (Murray, 2008). 
O aumento da utilização das vans esco-
lares entre crianças que frequentam a EC em 
comparação ao CEI (Gráfico 7) pode significar 
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a diminuição da conexão entre infância e in-
timidade doméstica. Ariès (1981) associou o 
tratamento às crianças nos primeiros anos de 
vida à intimidade, para então, em um segundo 
momento, abrir as possibilidade de convivência 
ao contexto público. A transferência do des-
locamento para a escola a terceiros, no caso, 
motoristas de vans escolares, em grande medi-
da no ensino fundamental, pode estar ligada a 
esse ideário de cuidado.
Conforme já notamos, parcela conside-
rável das crianças (26%) percorre trajetos de 
mais de 50 quilômetros até a instituição edu-
cacional. Ainda identificamos que 21 crianças, 
ou seja, 5% do total, realizam percursos diários 
de casa–escola–casa de mais de 100 quilôme-
tros, permanecendo, no mínimo, mais de duas 
horas diárias no transporte. Brasília, mesmo 
sendo inicialmente planejada e com controle 
do uso do solo urbano pelo Estado, sucumbiu 
aos mesmos problemas de outras metrópoles, 
sobretudo no que se refere à ocupação desi-
gual do espaço.
Finalmente, vale ressaltar que os dados 
gerados nesta pesquisa não indicam uma linea-
ridade dos trajetos realizados pelas crianças 
para se deslocarem até seu destino, mas mos-
tram que o percurso de deslocamento para a 
escola não necessariamente é o mesmo de re-
torno das crianças para casa.
Considerações finais 
Este artigo apresentou diferentes experiências 
de circulação de crianças, o que reforça o ar-
gumento sobre a necessidade de investigações 
mais sistemáticas sobre a mobilidade infantil 
para além dos deslocamentos OD. Vale repetir 
que os dados aqui apresentados demonstram 
que o caso do menino do Paranoá Parque não 
é “pontual”. 57% das crianças viajam mais de 
20 km diariamente para ir e voltar de suas es-
colas. “Por que tão longe?” Os resultados su-
gerem que a estrutura urbana e educacional, o 
fracasso acumulado das políticas públicas para 
transporte e educação e a busca por distinção 
fazem com que milhares de crianças passem 
parte significativa de suas vidas nos percursos 
para a escola. 
É plausível que carros, vans escolares e 
ônibus sejam instrumentos essenciais de repro-
dução social cotidiana em diferentes classes 
sociais e que possuam influência no cuidado de 
crianças por diferentes motivos e de diversas 
formas. Inclusive, propiciam que uma criança 
seja levada a uma instituição de educação in-
fantil para viabilizar o trabalho de pais e mães. 
Essas estratégias modais cotidianas de-
correm de escolhas familiares em busca de capi-
tal escolar e cultural, dentro de uma estratégia 
educacional mais ampla, assim como de distin-
ção social. Dentro de uma perspectiva de so-
ciabilidade e de exploração do espaço público, 
assim como da relação entre a automobilidade 
e o ingresso em escolas públicas e privadas, 
caberia a futuras pesquisas entender as moti-
vações do uso de modal para o acesso a esses 
estabelecimentos, bem como o impacto na vida 
dos envolvidos. Compreender em profundidade 
as relações de mobilidade e seus processos faz 
parte do necessário estudo do cotidiano ante os 
desafios da vida urbana no Brasil.
Da mesma forma, a partir deste artigo, 
um debate parece premente, diante dos dados 
analisados: o do acesso das crianças habitan-
tes de regiões periféricas do DF a escolas pró-
ximas de suas residências, especialmente de 
“Por que tão longe?”. Mobilidade de crianças e estrutura urbana no Distrito Federal
Cad. Metrop., São Paulo, v. 20, n. 42, pp. 577-598, maio/ago 2018 593
boa qualidade. A busca por escolas públicas no 
Plano Piloto de Brasília por crianças morado-
ras de outras regiões do DF e de seu entorno 
demonstra a necessidade de melhorar a qua-
lidade da educação oferecida por estabeleci-
mentos públicos nas demais RAs, bem como 
de promover incentivos para atrair recursos 
humanos qualificados. 
Por fim, este estudo pode contribuir para 
repensar as políticas de mobilidade urbana de 
crianças em fase pré-escolar e escolar. Dado o 
tempo despendido em carros, vans escolares e 
ônibus de linha por crianças, faz-se necessário 
saber mais sobre o que ocorre nesses contextos 
e qual a compreensão das crianças a respeito 
dessas situações.
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Notas
(*)  Agradecemos pelo auxílio financeiro do CNPq ao projeto “Espaços e tempos da infância 
contemporânea no Distrito Federal”, que deu origem a este artigo. Também somos gratos à 
colaboração das alunas de Pibic, Anna Carolina de Souza Feitoza e Leticia Cunha Duarte, na 
etapa de coleta de dados.
(1)  O CEI atende crianças na faixa etária de seis meses a cinco anos de idade, que são organizadas nas 
seguintes turmas: Berçário 1 (B1); Berçário 2 (B2); Maternal 1 (M1); Maternal 2 (M2); 1‘ Período 
(1P); e 2‘ Período (2P). As turmas B1, B2, M1 e M2 correspondem à creche; já 1P e 2P são turmas 
de pré-escola.
(2)  A EC oferece turmas de pré-escola cuja nomenclatura é a mesma do CEI, qual seja 1º período e 
2º período. As turmas de Anos Iniciais são: 1º ano (1A); 2º ano (2A); 3º ano (3A); 4º ano (4A); e 
5º ano (5A).
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(3)  Há um número superior de meninos matriculados em ambas as instituições. São254 meninos, 128 
deles no CEI e 126 na EC. Já em relação às meninas, 196 no total, 79 estão matriculadas no CEI 
e 117 na EC. 
(4)  Os dados tratados neste trabalho foram gerados no período de setembro a dezembro de 2016. O 
projeto continua em andamento. 
(5)  Essa estimativa foi calculada pelos autores com base nos microdados da Codeplan (2013).
(6)  Termo não mais utilizado oficialmente, já que Brasília é dividida por 31 Regiões Administrativas 
(RAs). Contudo, trata-se de uma expressão amplamente utilizada entre os habitantes do 
Distrito Federal.
(7)  A pesquisa OD mais recente no Distrito Federal foi realizada há mais de 15 anos (Codeplan, 2002).
(8)  De acordo com a concepção original, as escolas-classe abordariam conteúdos curriculares. 
Já, nas escolas-parque, as pedagogias dariam ênfase à prática de oficinas, artes e esporte 
(Cordeiro, 2001).
(9)  Vide Leitão e Ficher (2010) para a discussão sobre as metas populacionais no planejamento de 
Brasília.
(10) De acordo com o parágrafo único da lei complementar n. 94 (Brasil, 1998), a Ride é constituída 
pelo Distrito Federal, por municípios do estado de Goiás (Abadiânia, Água Fria de Goiás, 
Águas Lindas, Alexânia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás, 
Cristalina, Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, 
Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, Valparaíso e Vila Boa) e por municípios do estado de 
Minas Gerais (Unaí e Buritis).
(11) Consideramos a menor distância informada no Google Maps (2017).
(12) Planaltina; Águas Lindas de Goiás; Valparaíso de Goiás; Cidade Ocidental; Luziânia; e Santo 
Antônio do Descoberto.
(13) Os nomes das crianças foram substituídos por pseudônimos.
(14) Apesar do nome, trata-se de uma área residencial para famílias de classe média baixa.
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